
RESOLUÇÃO No 211/2009-CONSEPE, de 24 de novembro de 2009.

Estabelece os requisitos e aprova as normas para Concurso Público de Provas e Títulos para o cargo de Professor de 3o Grau, na classe Titular. 

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE faz saber que o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, usando das atribuições que lhe confere o Artigo 17, Inciso IV, do Estatuto da UFRN, 


CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer o perfil de Professor Titular e de atualizar as normas de concurso para provimento no cargo de Professor Titular na UFRN,

CONSIDERANDO estudo elaborado por comissão especial instituída especificamente para a análise desta matéria,

CONSIDERANDO o que consta no processo no 23077.042141/2009-58,

            RESOLVE:

Art. 1o Estabelecer os requisitos e aprovar as normas para Concurso Público de Provas e Títulos para o cargo de Professor de 3o Grau, na classe Titular.         

TÍTULO I

DOS REQUISITOS

Art. 2o Para concorrer ao concurso de Professor Titular, o interessado deverá cumprir os seguintes requisitos:


I - ter obtido o título de Doutor ou de Livre Docente há pelo menos 12 (doze) anos;

II - comprovar atividade de docência no magistério superior durante pelo menos 12 (doze) anos, consecutivos ou não, em ambos os níveis de graduação e de pós-graduação.

TÍTULO II

DO PROVIMENTO NO CARGO DE PROFESSOR DE 3º GRAU, NA CLASSE TITULAR


 Art. 3o O provimento no cargo de Professor de 3o Grau, na classe Titular, far-se-á em regime de trabalho de dedicação exclusiva, mediante habilitação em concurso público de provas e títulos, no qual somente poderão se inscrever portadores do título de Doutor ou de Livre Docente.

TÍTULO III

DAS COMISSÕES E DA REALIZAÇÃO DO CONCURSO

CAPÍTULO I

DAS COMISSÕES

Art. 4o O concurso será realizado por comissões organizadas em duas categorias: 

I- Comissão Organizadora (CO); 

II- Comissão Examinadora (CE).

Parágrafo único. A composição de cada comissão está definida nos Artigos 6o e 8o desta Resolução. 

Art. 5o - É vedada a participação, na Comissão Examinadora, de: 

I – cônjuge de candidato, mesmo que separado judicialmente, divorciado ou companheiro; 

II – ascendente ou descendente de candidato, ou colateral até o terceiro grau, seja o parentesco por consanguinidade, afinidade ou adoção; 

III – sócio de candidato em atividade profissional; 

IV – orientador, ex-orientador, coorientador ou ex-coorientador em cursos de pós-graduação do candidato; 

V – integrante de grupo ou projeto de pesquisa com coautoria de publicação com algum dos candidatos nos últimos 05 (cinco) anos;

VI - coautor de publicação com algum dos candidatos nos últimos 05 (cinco) anos;

VII - o examinador que, em razão de afinidade com candidato inscrito, possa ter interesse pessoal no resultado do concurso.

Parágrafo único. Na ocorrência de impedimento, o membro da comissão por ele abrangido será substituído por professor indicado na forma do Art. 8o desta Resolução. 

CAPÍTULO II

DA COMISSÃO ORGANIZADORA

Art. 6o A CO será constituída pelo Chefe do Departamento Acadêmico ou Diretor da Unidade Acadêmica Especializada interessada no concurso, que será seu presidente nato, e por três professores do respectivo Departamento ou Unidade, sendo dois membros titulares e um suplente, indicados por seus respectivos plenários e designados pelo Diretor de Centro (quando se tratar de Departamento Acadêmico) ou pelo Reitor (quando se tratar de Unidade Acadêmica Especializada).

§1o Será vedada a participação na CO de docente candidato ao concurso.

§2o Na impossibilidade de o Chefe do Departamento ou o Diretor da Unidade Acadêmica Especializada participar da CO, deverá ser indicado como presidente da mesma um membro docente do Departamento ou Unidade Acadêmica Especializada, obedecendo a seguinte ordem de prioridade:

I – o Vice-Chefe do Departamento ou Vice-Diretor da Unidade Acadêmica Especializada;

      II – o Professor Titular mais antigo do Departamento ou Unidade Acadêmica Especializada;

III – o Professor mais antigo do Departamento ou Unidade Acadêmica Especializada, ocupante da classe e padrão imediatamente inferiores à classe Titular;

            IV - um Professor indicado pelo plenário do Departamento ou Unidade Acadêmica Especializada.

§3o Cada Departamento Acadêmico ou Unidade Acadêmica Especializada indicará uma única CO, independentemente do número de áreas de conhecimento do concurso.

Art. 7o A CO será incumbida de:

I – analisar e emitir parecer sobre os pedidos de inscrição recebidos pelas secretarias das unidades, seguindo a ordem de inscrição dos candidatos;

II – elaborar ata do processo de inscrição e encaminhá-la para apreciação pelo Conselho de Centro - CONSEC, nos casos de Departamento Acadêmico, ou pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - CONSEPE, nos casos de Unidade Acadêmica Especializada;

III – divulgar o resultado do processo de inscrição, após homologação do conselho competente;

IV – elaborar o processo contendo todos os documentos da seleção, em conformidade com o Art. 26 desta Resolução, para ser submetido à homologação pelos conselhos competentes, ao término das etapas seletivas do concurso.

§1o A relação dos candidatos seguirá a ordem de inscrição.

§2o Na mesma data da publicação, os resultados divulgados pela CO serão comunicados oficialmente, pelo Departamento ou Unidade Acadêmica Especializada, a todos os candidatos. 

§ 3o A Comissão Organizadora (CO) dissolver-se-á uma vez tornadas definitivas as suas decisões, após homologação final do concurso pelo CONSEPE.

CAPÍTULO III

DA COMISSÃO EXAMINADORA

Art. 8o A CE será formada por 05 (cinco) Professores, sendo 03 (três) membros titulares e 02 (dois) membros suplentes.

§1o Todos os membros da comissão devem pertencer à classe de Professor Titular na área de conhecimento para a qual se realiza o concurso.

§2o No mínimo 02 (dois) dos membros titulares e 01 (um) dos suplentes deverão pertencer aos quadros de outras IES.

§3o A designação dos componentes e da presidência da CE será feita pelo Diretor do Centro, mediante indicação do plenário do Departamento Acadêmico e homologação pelo Conselho de Centro, ou pelo Reitor, mediante indicação do plenário da Unidade Acadêmica Especializada.

§ 4o Na impossibilidade de serem cumpridas as exigências contidas nos parágrafos 1o e 2o do presente Artigo, poderão fazer parte da comissão Professores Titulares aposentados de outras IES ou da UFRN.

§ 5o Excepcionalmente, em áreas específicas, nas quais não exista disponibilidade de Professores Titulares ativos ou aposentados em instituições nacionais de ensino superior, é facultada a composição de comissões com Professores Titulares em áreas correlatas.

§ 6o Cabe ao Chefe do Departamento Acadêmico ou ao Diretor da Unidade Acadêmica Especializada, atendendo às exigências deste Artigo, tomar as providências para composição da CE. 

§ 7o O concurso terá tantas Comissões Examinadoras quantas forem as áreas de conhecimento para as quais as vagas se destinem.

Art. 9o  Caberá a CE:

I - elaborar e divulgar o calendário das provas;

II - elaborar, aplicar e avaliar as provas;

III - preencher as fichas de avaliação individual das provas;

IV - redigir as atas de cada uma das provas;

V - divulgar as notas parciais;

VI - redigir a ata conclusiva que apresenta as notas finais classificatórias de todos os candidatos;

VII - divulgar as notas finais classificatórias de todos os candidatos.

Art. 10. Caberá recurso, contra a constituição da CE, ao Conselho de Centro (CONSEC), quando se tratar de Departamento Acadêmico, ou ao CONSEPE, quando se tratar de Unidade Acadêmica Especializada, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da divulgação do resultado das inscrições, em quadros de aviso da respectiva unidade acadêmica. 

CAPÍTULO IV

DA REALIZAÇÃO DO CONCURSO


Art. 11. A data inicial do concurso e as comissões, previamente aprovadas pelo plenário do Departamento Acadêmico ou da Unidade Acadêmica Especializada, deverão ser afixadas junto às normas gerais, a partir do primeiro dia das inscrições, nos quadros de avisos da secretaria do Departamento Acadêmico ou da Unidade Acadêmica Especializada, e publicadas na página eletrônica da Pró-Reitoria de Recursos Humanos da UFRN-www.prh.ufrn.br.

§ 1o Até 03 (três) dias após o término das inscrições, será divulgado o calendário do concurso nos quadros de avisos da secretaria do Departamento Acadêmico ou da Unidade Acadêmica Especializada, e publicado na página eletrônica da Pró-Reitoria de Recursos Humanos da UFRN. 

§ 2o O concurso será realizado após, no mínimo 30 (trinta) dias contados da data de encerramento das inscrições.

§ 3o Cada candidato receberá, no ato da inscrição, cópia dos seguintes documentos: 

I - normas do concurso; 

II - portarias designando as comissões.

TÍTULO IV

DO EDITAL, DA INSCRIÇÃO E DOS INSCRITOS

CAPÍTULO I

DO EDITAL

Art. 12. As inscrições para os concursos de Professor Titular serão precedidas de publicação de edital no Diário Oficial da União e na página eletrônica da Pró-Reitoria de Recursos Humanos da UFRN.

§ 1o O edital será elaborado pela Pró-Reitoria de Recursos Humanos, a partir da distribuição de vagas aprovada pelo CONSEPE. 

§ 2o O edital deverá conter, obrigatoriamente:

I - menção ao ato ministerial que autorizar a realização do concurso público, quando for o caso;

II - número de cargos ou empregos públicos a serem providos;

III - quantitativo de cargos ou empregos reservados às pessoas com deficiência e critérios para sua admissão, em consonância com o disposto nos Artigos 37 a 44 do Decreto no 3.298, de 20 de dezembro de 1999;

IV - denominação do cargo ou emprego público, a classe de ingresso e a remuneração inicial, discriminando-se as parcelas que a compõem;

V - lei de criação do cargo, emprego público ou carreira, e seus regulamentos;

VI - descrição das atribuições do cargo ou emprego público;

VII - indicação do nível de escolaridade exigido para a posse no cargo ou emprego;

VIII - indicação precisa dos locais, horários e procedimentos de inscrição, bem como das formalidades para sua confirmação;

IX - valor da taxa de inscrição e hipóteses de isenção;

X - orientações para a apresentação do requerimento de isenção da taxa de inscrição, conforme legislação aplicável;

XI - indicação da documentação a ser apresentada no ato de inscrição e quando da realização das provas, bem como do material de uso não permitido nesta fase;

XII - enunciação precisa das disciplinas das provas e dos eventuais agrupamentos de provas;

XIII - indicação das prováveis datas de realização das provas;

XIV - número de etapas do concurso público, com indicação das respectivas fases, seu caráter eliminatório ou eliminatório e classificatório, e indicativo sobre a existência e condições do curso de formação, se for o caso;

XV - explicitação detalhada da metodologia para classificação no concurso público;

XVI - regulamentação dos meios de aferição do desempenho do candidato nas provas, observado o disposto na Lei no 10.741, de 01 de outubro de 2003;

XVII - fixação do prazo de validade do concurso e da possibilidade de sua prorrogação; 

XVIII - disposições sobre o processo de elaboração, apresentação, julgamento, decisão e conhecimento do resultado de recursos.

CAPÍTULO II

DA INSCRIÇÃO

           Art. 13 - A inscrição no concurso público será feita nas secretarias dos Departamentos Acadêmicos ou Unidades Acadêmicas Especializadas correspondentes.


§ 1o No ato da inscrição, o candidato deverá apresentar os seguintes documentos:

      I -  cópia de documento de identidade;

      II – requerimento padronizado de inscrição (Anexo I); 

      III – recibo de pagamento da taxa de inscrição;

      IV - Curriculum Vitae, em única via; 

       V - memorial, em 03 (três) vias. 

§ 2o A titulação exigida deverá ser comprovada somente no ato de posse no cargo ou emprego, sendo vedada a exigência de comprovação no ato de inscrição no concurso público ou em qualquer de suas etapas.

§ 3o Os documentos entregues pelos candidatos instruirão processo a ser criado, para cada candidato, pela secretaria do Departamento ou Unidade Acadêmica Especializada.

§ 4o O prazo de inscrição será de 30 (trinta) a 90 (noventa) dias corridos, regulamentado por edital.

CAPÍTULO III

DOS INSCRITOS

Art. 14. Encerrado o período de inscrições, dar-se-á o processo de análise e homologação.

§ 1o A CO, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, examinará se as exigências do edital foram atendidas, aprovando o resultado do processo de inscrição. 

§ 2o A CO remeterá ao CONSEC ou ao CONSEPE, conforme o caso, o processo da inscrição com a respectiva ata, na qual deverá constar a relação dos candidatos cujas inscrições foram deferidas ou indeferidas, para que o plenário correspondente homologue a decisão, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, e devolva os referidos documentos à CO que divulgará os resultados e os encaminhará à CE. 

§ 3o Em caso de inexistência de inscritos a CO deverá registrar o fato em ata e informar ao CONSEC ou ao CONSEPE para as devidas providências.    

§ 4o Caberá recurso junto ao CONSEPE das decisões do CONSEC ou da Unidade Acadêmica Especializada, no prazo de 05 (cinco) dias corridos a contar da publicação dos atos decisórios em quadros de aviso da respectiva unidade acadêmica. 

TÍTULO V

DA SELEÇÃO

CAPÍTULO I

DAS PROVAS

Art. 15. O concurso constará de três tipos de provas, realizadas na seguinte ordem:

I – Didática;

II – Títulos;

            III - Memorial e Projeto de Atuação Profissional – MPAP.

Parágrafo único. Não será permitido o acesso ao recinto de realização da prova ao candidato que, por qualquer motivo, não se apresentar no horário previsto para o seu início.

CAPÍTULO II

            DA PROVA DIDÁTICA

Art. 16. A Prova Didática constará de conferência proferida perante a CE, em sessão pública, nos termos que se seguem:

§ 1o No ato da Prova Didática o candidato deverá entregar à Banca Examinadora todos os documentos comprobatórios dos títulos e atividades declaradas no Curriculum Vitae, devidamente escritos em língua portuguesa ou para ela vertidos, conforme o Art. 13 da Constituição Federal e o Art. 224 da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002.

§ 2o O candidato deverá entregar a cada examinador, antes do início da Prova Didática, cópia do roteiro de sua conferência.

§ 3o A conferência deverá versar sobre um tema na área de conhecimento objeto do concurso, de livre arbítrio do candidato.

§ 4o O tema da conferência será registrado no requerimento de inscrição do candidato.

§ 5o A Prova Didática deverá ser avaliada, de modo independente, por cada examinador, mediante o preenchimento da ficha de avaliação constante do Anexo II.  A nota final será a média aritmética das notas conferidas pelos examinadores. O resultado será apresentado até a segunda casa decimal, arredondando-a para mais quando o dígito subsequente for igual ou superior a 05 (cinco).

§ 6o A CE atribuirá à Prova Didática nota de 0,00 (zero) a 10,00 (dez), sendo desclassificado o candidato que obtiver nota final inferior a 7,00 (sete).

§ 7o Os recursos didáticos a serem utilizados na Prova Didática serão fornecidos pelo Departamento Acadêmico ou Unidade Acadêmica Especializada, na dependência de solicitação do candidato e disponibilidade dos mesmos.

§ 8o Nenhum candidato poderá assistir às Provas Didáticas dos demais concorrentes. 

Art. 17 – A conferência que compõe a Prova Didática terá duração de, no máximo, 60 (sessenta) minutos.

§ 1o Após a apresentação, o candidato será interpelado pelos membros da CE.

§ 2o O tempo para interpelação será de, no máximo, 15 (quinze) minutos, e o tempo de respostas será de, no máximo, 30 (trinta) minutos.  

Art. 18 – As sessões de Prova Didática deverão comportar, no máximo, apresentações de 02 (dois) candidatos por turno. 

Parágrafo único. A ordem de apresentação das Provas Didáticas obedecerá à ordem de inscrição dos candidatos. 

   

CAPÍTULO III

DA PROVA DE TÍTULOS 

Art. 19. A Prova de Títulos será feita segundo os parâmetros definidos no Anexo III desta Resolução, que expressa o perfil desejável para o cargo:


I - comprovar atuação na vida acadêmica universitária, regular nos últimos 12 (doze) anos, que seja compatível com o tempo de exercício e que revele compromisso para com a Instituição, capacidade de autonomia, liderança e criatividade, evidenciados na realização de atividade(s) do tipo:

a) participação em projetos pedagógicos, criação de cursos, orientação formal de estagiários, bolsistas e monografias de final de curso, participação em programas de formação de mestres e doutores, incluindo orientação de dissertações e teses;

b) produção intelectual na área de conhecimento do concurso, mediante a divulgação regular de resultados de pesquisa de reconhecida qualidade acadêmica, sob a forma de publicações originais de livros, capítulos de livros, artigos em periódicos nacionais e internacionais, trabalhos completos em anais de eventos técnico-científicos nacionais e internacionais;


c) coordenação de projetos de pesquisa, criação e coordenação de grupos de pesquisa, participação em redes nacionais e internacionais de pesquisa, formação de pesquisadores e aprovação de recursos em órgãos de fomento;


d) atuação em atividades de extensão, evidenciada por projetos desenvolvidos, pelo impacto social da atividade exercida, aprovação de recursos, envolvimento do alunado e interface dos projetos com o ensino e a pesquisa;


II - exercer na vida acadêmica atividades como professor visitante ou convidado em outras instituições, prestação de assessoria e consultoria a órgãos e instituições de ensino e pesquisa, participação em comitês editoriais e de eventos científicos nacionais e internacionais; participação em bancas externas à instituição em concursos, defesa de teses e dissertações e obtenção de premiação por atuação acadêmica relevante; 

III - ter experiência no exercício de funções de administração universitária, ocupando cargos tais como: reitor, pró-reitor, diretor de unidade, chefe de departamento, coordenador de cursos de graduação e pós-graduação, participação em órgãos colegiados e outras funções administrativas relevantes. 

§ 1o Para efeito das pontuações definidas no Anexo III, só serão considerados títulos ou atividades cujas comprovações tenham sido juntadas ao Curriculum Vitae na data de realização da Prova Didática do candidato.

§ 2o A pontuação das atividades a serem consideradas para pontuação na Prova de Títulos consta no Anexo III desta Resolução. 

§ 3o A CE atribuirá à Prova de Títulos nota de 0,00 (zero) a 10,00 (dez), de acordo com fórmula especificada no Anexo III, sendo desclassificado o candidato que obtiver nota inferior a 7,00 (sete). 

CAPÍTULO IV

DA PROVA DE MEMORIAL E PLANO DE ATUAÇÃO PROFISSIONAL

Art. 20. A Prova de Memorial e Plano de Atuação Profissional (MPAP) constará de texto escrito, apresentação e defesa, avaliados de acordo com os itens apresentados no Anexo IV, e deverá conter, de forma discursiva e circunstanciada:

            I – descrição e análise das atividades de ensino, pesquisa e extensão desenvolvidas pelo candidato, incluindo sua produção científica;

           II – descrição de outras atividades, individuais ou em equipe, relacionadas à área de conhecimento em exame;

III - plano de atuação profissional na área do concurso, estabelecendo os pressupostos teóricos dessa atuação, as ações a serem realizadas, os resultados esperados, identificando seus possíveis desdobramentos e consequências.

Art. 21. No exame do Memorial e Plano de Atuação Profissional, a CE deverá avaliar os seguintes aspectos:

I - domínio dos temas e ideias que tenham dado sustentação ao Memorial, atentando, de modo especial, para sua pertinência em relação à área de conhecimento do concurso;

II – consistência teórica, formativa e prática;

III - extensão e profundidade dos conhecimentos do candidato na área específica do concurso;

IV – pertinência, adequação e atualidade das referências bibliográficas;

V – dados da carreira do candidato que revelem liderança acadêmica e científica;

            VI – participação do candidato em programas de ensino, pesquisa e extensão, bem como em atividades de administração universitária;

VII - participação do candidato em outras atividades, individuais ou em equipe, relacionadas à área de conhecimento em exame.

Art. 22. A defesa do Memorial e Plano de Atuação Profissional será realizada em sessão pública, vedada a participação de outros candidatos inscritos na mesma área do concurso, comportando, no máximo, apresentações de 02 (dois) candidatos por turno.

§ 1o A ordem de defesa do Memorial obedecerá à ordem de inscrição dos candidatos.

§ 2o A defesa do Memorial e Plano de Atuação Profissional constará de apresentação seguida de arguição.

§ 3o A apresentação do Memorial pelo candidato terá duração máxima de 40 (quarenta) minutos.

§ 4o O tempo para a arguição será de, no máximo, 10 (dez) minutos para cada examinador e de 20 (vinte) minutos para resposta a cada examinador. 

§ 5o O Memorial será avaliado, de modo independente, por cada examinador, mediante o preenchimento da ficha de avaliação constante do Anexo IV.  

§ 6o A nota final será a média aritmética das notas conferidas pelos examinadores ao conjunto (texto do memorial e sua defesa), será apresentada até a segunda casa decimal, arredondando-a para mais, quando o dígito subsequente for igual ou superior a 05 (cinco).

§ 7o A CE atribuirá ao Memorial nota de 0,00 (zero) a 10,00 (dez), sendo desclassificado o candidato que obtiver nota final inferior a 7,00 (sete).

TÍTULO VI

DA CLASSIFICAÇÃO

Art. 23. A Comissão Examinadora atribuirá a cada candidato uma Nota Final Classificatória (NFC) de acordo com a fórmula abaixo, onde PD é a nota da Prova Didática, PT é a nota dada à Prova de Títulos e MD a nota dada ao Memorial e sua defesa:

NFC = 0,3 (PD) + 0,4 (PT) + 0,3 (MD)

§ 1o A Comissão Examinadora somente efetuará o cálculo da NFC dos candidatos que obtiverem classificação nos três tipos de provas.


§ 2o Os candidatos serão classificados na ordem decrescente de NFC.

            Art. 24. No cálculo da NFC, o resultado será apresentado até a segunda casa decimal, arredondando-a para mais, quando o dígito subsequente for igual ou superior a 05 (cinco).

Art. 25. Em caso de empate, a idade será adotada como critério de desempate, dando-se preferência ao candidato de idade mais elevada, conforme o Art. 27 da Lei no 10.741, de 01 de outubro de 2003.

Art. 26. Durante o concurso, o candidato poderá se dirigir à CE, por meio de requerimento devidamente fundamentado, para fins de esclarecimentos ou registros de fatos que apontam o descumprimento desta Resolução.

§ 1o Os registros encaminhados à CE integrarão o processo do concurso.

§ 2o A CE deverá se manifestar acerca do pedido de que trata o caput desse Artigo, até a conclusão dos seus trabalhos, sendo a sua resposta remetida ao candidato e integrada ao processo do concurso.

TÍTULO VII

DA HOMOLOGAÇÃO

Art. 27. Concluída a avaliação das provas, a CE divulgará as Notas Finais Classificatórias no quadro de avisos da unidade acadêmica, encaminhando à CO a ata conclusiva do concurso, as atas com as notas dos candidatos em cada prova e as respectivas fichas de avaliação.

§ 1o A CO criará processo para ser submetido à homologação nos conselhos competentes. 

§ 2o O processo de que trata o §1o deste Artigo deverá conter os seguintes documentos:

I – memorando aos colegiados competentes solicitando a homologação do resultado do concurso;

II - cópia do edital do concurso e eventuais retificações;

III - cópia do ato de designação da Comissão Organizadora;

IV - cópia do ato de designação da Comissão Examinadora;

V – calendário do  concurso, constando, no mínimo, a data de início das provas e o horário e local da Prova Didática;

VI – relação dos candidatos inscritos; 

VII - homologação do resultado do processo de inscrição nos respectivos colegiados – CONSEC ou CONSEPE;

VIII- ata da Comissão Organizadora contendo relação de candidatos com inscrições deferidas e indeferidas pelo Conselho de Centro ou Conselho de Ensino Pesquisa e Extensão, por ordem de inscrição e assinada por todos os membros da CO;

IX – cópias dos requerimentos de inscrição dos candidatos aprovados; 

X - fichas de avaliação individual dos candidatos em cada uma das provas (Didática e Memorial e Projeto de Atuação Profissional), preenchidas por cada membro da comissão e as Fichas de Avaliação consolidadas da Prova de Títulos, assinadas por todos os membros.

XI - ata da Prova Didática contendo os horários de início e término, os temas apresentados por cada um dos candidatos com as respectivas notas individuais dos avaliadores e nota final consolidada pela banca, assinada por todos os membros da CE;

XII - ata da Prova de Títulos com a nota final consolidada pela banca, de cada um dos candidatos, assinada por todos os membros da CE;

XIII - ata da defesa do MPAP, contendo os horários de início e término, as notas individuais dos avaliadores e nota final consolidada pela banca, de cada um dos candidatos, assinada por todos os membros da CE;

XIV – ata Conclusiva do concurso assinada por todos os membros da CE, contendo as eventuais ocorrências extraordinárias do processo seletivo e o processamento das notas parciais e finais, devendo o resultado conter duas casas decimais.

§ 3o Os modelos das atas mencionadas nos incisos do Art. 27 serão fornecidos pela Pró-Reitoria de Recursos Humanos aos Departamentos Acadêmicos e Unidades Acadêmicas Especializadas.


§ 4o Após a homologação pelo plenário do Departamento Acadêmico, o Chefe submeterá o processo à homologação do CONSEC e o Diretor do Centro, após homologação, remeterá o processo para a homologação final ao CONSEPE.


§ 5o No caso de Unidade Acadêmica Especializada, após a homologação pelo plenário, o Diretor enviará a documentação para a homologação final pelo CONSEPE. 

Art. 28. Após a homologação pelo CONSEPE, os resultados serão encaminhados à Pró-Reitoria de Recursos Humanos, para as providências necessárias ao provimento das vagas.

CAPÍTULO II

DOS RECURSOS

Art. 29. Do resultado final do concurso, publicado no Diário Oficial da União, caberá recurso ao CONSEPE, no prazo de 05 (cinco) dias corridos contados da referida publicação.

CAPÍTULO III

DA VALIDADE DO CONCURSO

Art. 30.  O concurso regulamentado pela presente Resolução terá validade de 02 (dois) anos, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período, para preenchimento de vaga na disciplina/área de conhecimento objeto do mesmo. 

TÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 31. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogada a Resolução no 050/2005-CONSEPE, 05 de setembro de 2005, e demais disposições em contrário. 

Art. 32. Os casos não previstos nesta Resolução serão resolvidos pelo CONSEPE.

    Reitoria, em Natal, 24 de novembro de 2009.

José Ivonildo do Rêgo

REITOR  

Anexo I da Resolução no 211/2009-CONSEPE, de 24 novembro de 2009.

ANEXO I






  Anexo II da Resolução no 211/2009-CONSEPE, de 24 de novembro de 2009.

ANEXO II


 Anexo III da Resolução no 211/2009-CONSEPE, de 24 de novembro de 2009.

ANEXO III

CONCURSO PARA PROFESSOR TITULAR

	DISCRIMINAÇÃO
	PONTOS

	
	

	GRUPO I – FORMAÇÃO ACADÊMICA


	

	Peso ponderado do grupo: 0,5

Pontuação no grupo: 50 pontos


	

	Pós-Doutorado (duração mínima de 6 meses) na área de conhecimento objeto do concurso ou em áreas correlatas (máximo de 1 estágio pós-doutoral)
	50

	
	

	GRUPO II – ATIVIDADE DE DOCÊNCIA


	

	Peso ponderado do grupo: 2,5

Pontuação mínima de 120 pontos e máxima de 200 pontos no grupo (o valor excedente não será considerado) 


	

	1. Exercício do magistério em nível superior (graduação e pós-graduação), há pelo menos 12 (doze) anos, na UFRN ou em outras instituições de ensino superior, devidamente autorizadas ou reconhecidas.
	5 pontos por semestre (MÍNIMO; 120 PONTOS)

	1.1 - Participação em programas e/ou projetos de ensino, inovação pedagógica, com duração mínima de 01 (um) ano (até 3 projetos)
	

	1.1.1 - coordenador 
	10

	1.1.2 - membro
	5

	
	

	2. Participação em programas e projetos de ensino ou inovação pedagógica concluídos com duração mínima de 02 (dois) anos (até 3 projetos, por atividade)
	

	2.1- coordenador de programa ou projeto concluído com apoio externo
	5

	2.2- colaborador em programa e projeto externo concluído
	3

	2.3 – coordenador de programa e projeto concluído com certificação institucional
	2

	2.4 – colaborador de projeto concluído com certificação institucional
	1

	
	

	3. Orientação de trabalho final de curso e monografia defendida 
	

	3.1 – na área de conhecimento objeto do concurso
	5

	3.2 – em áreas correlatas
	3

	
	

	4. Orientação Acadêmica (por semestre)
	2

	
	

	5. Coordenação, supervisão e orientação concluída de estágio (por semestre)
	3

	
	

	GRUPO III – ATIVIDADE DE PESQUISA E EXTENSÃO


	

	Peso ponderado do grupo: 5

Pontuação máxima no grupo (o valor excedente não será considerado): 700 pontos


	

	Só serão pontuadas as atividades aqui listadas que tenham sido comprovadamente executadas nos últimos 15 (quinze) anos, desconsiderando-se as demais. 

À produção dos primeiros 05 (cinco) anos será aplicado o fator de 0,8 (oitenta por cento);

À produção dos últimos 10 (dez) anos será aplicada a pontuação plena.

Para contemplar a Produção acadêmica relevante, em período anterior ao prazo de 15 (quinze) anos fixado para o presente grupo, poderão ser pontuadas até duas produções na área de conhecimento objeto do concurso, observando a aplicação do fator de 0,8 (oitenta por cento). 
	

	1. Livro publicado com ISBN
	

	1.1 – na área de conhecimento objeto do concurso

1.1.1 – publicação internacional

1.1.2 – publicação nacional
	60

40

	1.2 – em áreas correlatas

1.2.1 – publicação internacional

1.2.2 – publicação nacional
	40

30

	
	

	2. Livro organizado com ISBN
	

	2.1 – na área de conhecimento objeto do concurso

2.1.1 – publicação internacional

2.1.2 – publicação nacional
	30

20

	2.2 – em áreas correlatas

2.2.1 – publicação internacional

2.2.2 – publicação nacional
	20

15

	
	

	3. Capítulos em livros publicados com ISBN – no máximo, 02 (dois) por livro quando organizado pelo autor
	

	3.1 – na área de conhecimento objeto do concurso

3.1.1 – publicação internacional

3.1.2 – publicação nacional
	20

15

	3.2 – em áreas correlatas

3.1.1 – publicação internacional

3.1.2 – publicação nacional
	10

08

	
	

	4. Patente (a mesma patente será contabilizada em apenas 1 item)
	

	4.1 – protocolo no INPI
	10

	4.2 – publicação
	20

	4.3 – registro efetivado
	50

	4.4 – patente nacional
	100

	4.5 – patente internacional
	150

	
	

	5. Produto técnico-científico ou cultural, na área de conhecimento objeto do concurso (até um máximo de 120 pontos), premiado por entidade de reconhecido prestígio
	

	5.1 – internacional
	60 

	5.2 – nacional
	40

	
	

	6. Editor de periódico científico por, no mínimo, 01 (um) ano.
	

	a) Em periódico classificado como Qualis A, de acordo com a mais recente divulgação sobre este assunto feita pela CAPES
	20

	b) Em periódico classificado como Qualis B internacional, de acordo com a mais recente divulgação sobre este assunto feita pela CAPES
	15

	
	

	7. Trabalhos publicados em periódico especializado
	

	7.1 – na área de conhecimento objeto do concurso:
	

	a) em periódico classificado como Qualis A, de acordo com a mais recente divulgação sobre este assunto feita pela CAPES
	30



	b) em periódico classificado como Qualis B, de acordo com a mais recente divulgação sobre este assunto feita pela CAPES
	20

	
	

	7.2 – em área correlata:
	

	a) em periódico classificado como Qualis A, de acordo com a mais recente divulgação sobre este assunto feita pela CAPES
	20

	b) em periódico classificado como Qualis B, de acordo com a mais recente divulgação sobre este assunto feita pela CAPES
	15

	OBS.: Quando o periódico não for classificado pelo Qualis caberá à Comissão Examinadora a análise da indexação, para efeito de pontuação.
	

	
	

	8. Trabalhos publicados (na íntegra) em anais de congressos ou similares classificados pelo Qualis, até o máximo de 90 pontos
	

	8.1. – na área de conhecimento objeto do concurso:
	

	a) internacionais 
	08

	b) nacionais
	05

	8.2 – em áreas correlatas
	

	a) internacionais
	06

	b) nacionais
	04

	OBS.: Quando o evento não for classificado pelo Qualis caberá à Comissão Examinadora a análise da classificação, para efeito de pontuação.
	

	
	

	9. Orientação de tese de Doutorado defendida e aprovada
	

	9.1 – na área de conhecimento objeto do concurso
	 30

	9.2 – em áreas correlatas
	 20

	
	

	10. Orientação de dissertação de Mestrado defendida e aprovada
	

	10.1 – na área de conhecimento objeto do concurso
	15

	10.2 – em áreas correlatas
	 10 

	
	

	11. Bolsa de Produtividade em Pesquisa do CNPq  (por ano)
	

	11.1 – no nível 1
	10

	11.2 – no nível 2
	05

	
	

	12. Participação em projetos concluídos de pesquisa científica, tecnológica e inovação financiados por agências ou programas de fomento, com duração mínima de 02 (dois) anos (até 3 projetos, por atividade)
	

	12.1- coordenador de projeto 
	10

	12.2 – membro
	05

	
	

	13. Participação em programas, projetos concluídos e outras ações de extensão, com duração mínima de 01 (um) ano (até 3 projetos, por atividade)
	

	13.1 – coordenador 
	10

	13.2- membro
	05

	
	

	14. Produção acadêmica relevante, em período anterior ao prazo de 15 (quinze) anos fixado para o presente grupo, na área de conhecimento objeto do concurso 
	

	14.1 – Livros publicados com ISBN
	

	14.1.1 – publicação internacional
	60

	14.1.1 – publicação nacional
	40

	14.2 – Livro organizado com ISBN
	

	14.2.1 – publicação internacional
	30

	14.2.2 – publicação nacional
	20

	
	

	14.3 - Capítulo de livro com ISBN
	

	14.2.1 – publicação internacional
	20

	14.2.2 – publicação nacional
	15

	
	

	14. 4 – Trabalhos publicados em periódico especializado
	

	a) em periódico classificado como Qualis A, de acordo com a mais recente divulgação sobre este assunto feita pela CAPES
	30

	b) em periódico classificado como Qualis B, de acordo com a mais recente divulgação sobre este assunto feita pela CAPES
	20

	
	

	14.5 – Patentes (a mesma patente será contabilizada em apenas 1 dos itens)
	

	14.5.1 – protocolada no INPI 
	10

	14.5.2 – publicação
	20

	14.5.3 – registro efetivado
	50

	14.5.3 – concessão no país
	100

	14.5.4 – concessão no exterior
	150

	
	

	14.6- Produto técnico-científico ou cultural na área de conhecimento objeto do concurso, premiado por entidade de reconhecido prestígio
	

	14.6.1 – internacional
	60

	14.6.2 – nacional
	40

	GRUPO IV – MÉRITO PROFISSIONAL/ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS
	

	Peso ponderado do grupo: 2

Pontuação máxima no grupo (o valor excedente não será considerado): 200 pontos


	

	Só serão pontuadas as atividades aqui listadas que tenham sido comprovadamente executadas nos últimos 15 (quinze) anos, desconsiderando-se as demais. 

À produção dos primeiros 05 (cinco) anos será aplicado o fator de 0,8 (oitenta por cento);

À produção dos últimos 10 (dez) anos será aplicada a pontuação plena.
	

	
	

	1. Participação como membro titular em comitê permanente da CAPES, CNPq ou similares
	20

	
	

	2. Participação em Banca Examinadora de concurso público para provimento de cargo de docente de instituição de ensino superior, nos últimos 15 (quinze) anos - até um máximo de 50 (cinquenta) pontos
	

	2.1 – externa à instituição de origem do candidato
	08

	2.2 – na instituição de origem do candidato
	06

	
	

	3. Participação em Banca Examinadora de tese de Doutorado nos últimos 15 (quinze) anos, excluindo-se aquelas em que o candidato é o orientador da tese, até um máximo de 50 (cinquenta) pontos
	

	3.1 – externa à instituição de origem do candidato
	06

	3.2 – na instituição de origem do candidato
	04        

	
	

	4. Participação em Banca Examinadora de dissertação de Mestrado nos últimos 15 (QUINZE) anos, excluindo-se aquelas em que o candidato é o orientador da dissertação, até um máximo de 50 (cinquenta) pontos 
	

	4.1 – externa à instituição de origem do candidato
	03

	4.2 – na instituição de origem do candidato
	02

	
	

	Só serão pontuadas as atividades aqui listadas que tenham sido comprovadamente executadas nos últimos 15 (quinze) anos, desconsiderando-se as demais. 

À produção dos últimos 10 (dez) anos será aplicada a pontuação plena.

À produção dos primeiros 05 (cinco) anos será aplicado o fator de 0,8 (oitenta por cento).
	

	
	

	5. Prêmio de Mérito Profissional ou Acadêmico outorgado por entidade de reconhecido prestígio; membro de Academia Científica, de Letras, ou outra de reconhecido prestígio
	

	5.1 – entidade internacional
	100

	5.2 – entidade nacional
	50

	5.3 – entidade local
	25

	
	

	6. Cargos Administrativos (até um máximo de 120 pontos)
	

	
	

	6.1 – Reitor
	30/ano

	6.2 – Vice-Reitor / Pró-Reitor ou equivalente / Diretor de Centro Acadêmico ou equivalente 
	20/ano

	6.3 – Chefia de Departamento ou equivalente, Coordenador de Programa de Pós Graduação stricto sensu, Coordenador de Curso de Graduação
	5/ano

	6.4 – Chefias/Coordenações de Núcleos Interdisciplinares, Laboratórios Multiusuários Institucionais, Incubadoras, Tutoria de Empresas Juniores
	3/ano

	
	

	7. Participação em colegiados e comissões permanentes da Reitoria e Pró-Reitorias, desde que não seja como membro nato, e que não se sobreponham na mesma atividade
	5/ano

	
	


A nota da Prova de Títulos será dada segundo a fórmula:

PT = 0,5 ( XI / 50 ) + 2,5 ( XII / 200 ) + 5 ( XIII / 700 ) + 2 ( XIV / 200 )

onde:

 XI 
= 
número de pontos obtidos no Grupo I (máximo 200 pontos);

XII 
= 
número de pontos obtidos no Grupo II (máximo 200 pontos);

XIII 
= 
número de pontos obtidos no Grupo III (máximo 700 pontos);

XIV 
= 
número de pontos obtidos no Grupo IV (máximo 200 pontos).

   Anexo IV da Resolução no 211/2009-CONSEPE, de 24 de novembro de 2009. 
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UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE   Ficha de Avaliação Individual do Memorial e Projeto de Atuação Profissional   (MPAP)  

Departamento Acadêmico ou   Unidade Acadêmica Especializada   

Identificação  

Nome d o candidato   

Área/Disciplina   

Data   

Itens de Avaliação do Memorial e  Projeto de Atuação Profissional  

DOMÍNIO DOS TEMAS E IDÉIAS QUE  SUSTENTAM O MPAP                                              0,0 a 3,0 pontos  

    Demonstra coerência entre os temas e as  idéias apresentadas no  MPAP e a área de conhecimento do concurso.       Seleciona adequadamente, com atualização e pertinência, as  referências teóricas.       Demonstra domínio dos conceitos que fundamentam o MPAP, a  exposição e a arguição.  

COERÊNCIA E CONSISTÊNCIA   DO MPAP                                              0,0 a 4,0 pontos  

    Apresenta coerência entre as atividades desenvolvidas ao longo  da trajetória acadêmica e a formação do candidato.      Demonstra capacidade para selecionar os eventos que marcam sua  trajetó ria acadêmico - profissional.      Justifica de forma adequada e fundamentada as continuidades e  inflexões em sua trajetória acadêmico - profissional.      Apresenta claramente as linhas prospectivas do seu projeto  acadêmico e profissional.  

LIDERANÇA ACADÊMICA  0,0 a 1, 0 ponto  

    Apresenta participação em atividades de coordenação em  programas de ensino, pesquisa e extensão, e em atividades de  administração acadêmica.  

COMUNICAÇÃO              0,0 a 2,0 pontos  

    Utiliza adequada e corretamente a língua portuguesa com clare za  e objetividade em sua apresentação.      Demonstra habilidade na elaboração de respostas a  questionamentos.  

Pontuação do Memorial e  Projeto de Atuação Profissional  

ITEM AVALIADO  NOTA  

DOMÍNIO DOS TEMAS E IDÉIAS QUE SUSTENTAM O MPAP                                           

COERÊNCIA E CONSISTÊNCIA DO MPAP                                               

LIDERANÇA ACADÊMICA   

COMUNICAÇÃO               

  TOTAL DAS NOTAS ATRIBUÍDAS AOS ITENS   

  Nome do Examinador   

Assinatura do Examinador   


.

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE


Ficha de Avaliação Individual da Prova Didática 


(ENTREGA OBRIGATÓRIA DO PLANO DE AULA)�
�
Departamento Acadêmico ou


Unid. Acad. Especializada�
�
�
Identificação�
�
Nome do candidato�
�
�
Disciplina/área�
�
�
Tema da aula�
�
�
Data�
�
�
Itens de Avaliação da Prova Didática


�
�
Habilidades na abordagem do conteúdo�
0,0 a 4,0 pontos�
�
Profundidade�
 Conhece e compreende os conceitos e princípios do tema exposto.


 Aplica os conceitos e princípios.


 Apresenta habilidades de análises e sínteses.�
�
Relação do tema da aula com a unidade�
 Relaciona o tema da aula com o todo da unidade de conteúdo do qual faz parte.�
�
Atualização�
Situa o conteúdo no contexto no qual foi produzido e estabelece a sua relação com o conhecimento atual.


Utiliza de maneira correta a terminologia científica.


Adequa a bibliografia ao tema abordado.�
�
Sequência lógica e coerência do conteúdo�
0,0 a 2,0 pontos�
�
�
inicia a partir de uma tese ou conceituação.


desenvolve com base em fundamentos teóricos e/ou teórico práticos.


apresenta argumentos convergentes e divergentes.


propicia a elaboração de conclusões.


expõe o conteúdo baseado nos itens e na sequência estabelecida no plano.


aborda o tema de modo a atingir os objetivos propostos no plano.�
�
Correção na linguagem, clareza da comunicação e habilidade na formulação de respostas           �



                                                                                               0,0 a 2,0 pontos


Correção na linguagem.


Clareza na comunicação.


Habilidade na formulação de respostas.�
�
�
0,0 a 2,0 pontos�
�
Emprego apropriado dos recursos didáticos�
Utiliza recursos e métodos como meio auxiliar na abordagem do conteúdo.


Usa recursos e métodos como forma de facilitar a compreensão do conteúdo abordado.�
�
Pontuação da Prova Didática


�
�
ITEM�
NOTA�
�
Habilidades na abordagem do conteúdo�
�
�
Sequência lógica e coerência do conteúdo�
�
�
Correção na linguagem, clareza da comunicação e habilidade na formulação de respostas           �
�
�
Emprego apropriado dos recursos didáticos�
�
�
TOTAL DAS NOTAS ATRIBUÍDAS AOS ITENS�
�
�



Nome do Examinador�
�
�



Assinatura do Examinador�
�
�
 





UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE


REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO








NOME ___________________________________________________________________________________________





FILIAÇÃO ________________________________________________________________________________________





ENDEREÇO ______________________________________________________________________________________





CEP _ _ _ _ _ - _ _ _  CIDADE _____________________________ UF _______________________________________





TELEFONES (   ) ___________  (    ) ____________ e-mail ______________@_________________________________











	Vem requerer ao Presidente da Comissão de Inscrição do concurso a sua inscrição na disciplina/área de conhecimento______________________________________________________ do Departamento de __________________________________ para provimento no cargo de  Professor de 3º grau, classe Titular, juntando, para tanto, os documentos exigidos em edital publicado no Diário Oficial da União de ___/___/_____ . 





O requerente afirma serem verídicas as informações prestadas neste requerimento e registra como tema da Prova Didática:   _______________________________________________________











							________________, ____/____/_____





	





						__________________________________________________________________


			                        Assinatura do candidato


	


	


	








PROTOCOLO DE RECEBIMENTO DE REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO








Data de recebimento _____/_____/______


Nome do servidor e matrícula:


Assinatura do servidor ______________





====================================================================


A Comissão Organizadora de Concurso, examinando a documentação apresentada pelo candidato, opina pelo_____________________________ da inscrição.





Natal  ______de_____________de_________





___________________________________________________ 


Assinatura do Presidente da Comissão Organizadora











MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO


UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE








